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CHAMAMENTO PÚBLICO 

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 1/2024 

 

Edital de Chamamento Público para credenciamento para a contratação de empresa para 

prestar os serviços de confecção de prótese dentária para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Augusto Corrêa/PA, nos termos e condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos. 

 

Recebimento das Solicitações de Credenciamento: 

Endereço: Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA, situada na Praça São Miguel, nº 60, São 

Miguel, Augusto Corrêa/PA. CEP 68.610-000 ou envio no e-mail cpl.aug.correa@gmail.com 

Período: O recebimento das solicitações de credenciamento e da documentação ocorrerá a partir 

de 23/02/2024, das 09h00 às 11h00 e das 15h00 às 17h00, nos endereços acima indicados. 

Esclarecimentos: Pedidos de esclarecimentos poderão ser enviados para o e-mail 

cpl.aug.correa@gmail.com 

Legislação: Lei Federal nº 14.133/2021. 

 

O MUNICÍPIO DE AUGUSTO CORRÊA/PA, através do Fundo Municipal de Saúde, inscrito 

no CNPJ/MF sob o nº 04.873.600/0001-15, com sede à Praça São Miguel, nº 60, São Miguel, 

Augusto Corrêa/PA, CEP 68.610-000, torna público, para conhecimento dos interessados, que está 

realizando chamamento público, com utilização do procedimento auxiliar de 

CREDENCIAMENTO, com o objetivo de credenciamento para a contratação de empresa 

para prestar os serviços de confecção de prótese dentária para atender as necessidades da 

Secretaria Municipal de Saúde de Augusto Corrêa/PA, nos termos e nas condições estabelecidas 

no presente instrumento convocatório e seus anexos, que se subordinam às normas gerais da Lei 

Federal nº 14.133/2021. 

 

1. DO OBJETO E DA DEFINIÇÃO 

1.1. Credenciamento para a contratação de empresa para prestar os serviços de confecção de 

prótese dentária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Augusto 

Corrêa/PA, nos termos e nas condições estabelecidas neste Edital. 

1.2. Conforme art. 6º, inciso XLIII, da Lei Federal nº 14.133/2021, define-se credenciamento como 

o processo administrativo de chamamento público em que a Administração Pública convoca 

interessados em prestar serviços ou fornecer bens para que, preenchidos os requisitos necessários, 

se credenciem no órgão ou na entidade para executar o objeto quando convocados. 

1.3. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, 

paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de 

contratações simultâneas em condições padronizadas. 

1.4. A forma de execução dos serviços, seus quantitativos, valores, prazos etc. estão previstos no 

Anexo I – Termo de Referência deste Edital. 

 

2. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão credenciar-se a prestar os serviços referidos no item 3 do termo de referência, pessoas 

jurídicas, privadas ou públicas, lucrativas ou não, com sede no município de Augusto Corrêa/PA, 

desde que atendidas às disposições deste Edital. 

2.2. Não serão admitidos à participação: 

a) Os interessados que por qualquer motivo estejam declarados como inidôneos ou punidos com 

suspensão do direito de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

b) Os interessados inadimplentes com as obrigações assumidas junto ao órgão fiscalizador da classe 

ou que possuam qualquer nota desabonadora emitida pelo mesmo. Observação: No requerimento 
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de credenciamento deverá constar o número do código, número do grupo/subgrupo e de Parição dos 

serviços conforme especialização nas tabelas do SIA/SUS. 

2.3. A Comissão de contratação manterá neste processo cópia completa da tabela unificada do SUS, 

sendo que os interessados que não dispõem de tais tabelas poderão procurar a mesma no Fundo 

Municipal do Sistema de Saúde do Município de Augusto Corrêa/PA. 

2.4. Os documentos exigidos deverão apresentados em forma de cópias autenticadas por cartório 

competente, ou cópias simples, desde que acompanhadas dos respectivos originais para 

autenticação por membro da Comissão de Contratação, à exceção dos documentos gerados 

automaticamente pelos Sistemas Previdenciário/Fiscal e Outros. 

2.5. Os documentos emitidos e/ou extraídos via internet poderão ser novamente impressos e/ou 

consultados pela Comissão de Contratação para efeito de comprovação de sua autenticidade. 

2.6. Com exceção os documentos que, por sua natureza, não possuem prazo de validade, os demais 

documentos deverão sem apresentados dentro da validade neles expressa ou com data de expedição 

não superior a 03 (três) meses da data da entrega da Solicitação de Credenciamento.  

2.7. Não serão aceitos documentos entregues fora do local, dias e horários estabelecidos neste 

Edital. 

2.8. Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos requeridos no presente Edital e Anexos, com exceção dos casos expressamente 

previstos.  

 

3. DOCUMENTAÇÃO PARA CREDENCIAMENTO 

3.1. RELATIVOS À HABILITAÇÃO JURÍDICA 

3.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 

sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 

comprobatórios de eleição de seus administradores; 

3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhado de prova da diretoria 

em exercício; 

3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

3.1.5. Cédula de identidade e CPF do proprietário e dos respectivos sócios se houver; 

3.1.6. Se a pessoa jurídica se fizer representar por procurador, faz-se necessária a apresentação de 

cópia da cédula de identidade ou documento equivalente do procurador, bem como da respectiva 

Procuração (com menção expressa de que lhe confere amplos poderes, inclusive para assinar 

solicitações, declarações, atas, termos, contratos, para recebimento de intimações e notificações, 

desistência ou não de recursos, bem como demais atos pertinentes ao certame) com firma 

reconhecida ou por instrumento público. 

 

3.2. RELATIVOS À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);  

3.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e 

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

3.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

3.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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3.2.5. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual mediante certidão emitida pela Secretaria de 

Estado da Fazenda, do domicílio ou sede da empresa, ou outra equivalente na forma da Lei; 

3.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede do fornecedor, relativa à atividade 

em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

3.3. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

3.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 

3.3.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigível e 

apresentado na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua 

substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais 

quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

3.3.3. Apresentar junto ao balanço Nota Explicativa, para empresas ME e/ou EPP atendendo a 

Resolução n° 1.185/09, e para empresas de grande porte, apresentar a nota explicativa atendendo a 

Resolução n° 1.418/12, todos devidamente em conformidade com a lei; 

3.3.4. O Balanço Patrimonial do último exercício social deverá conter a demonstração expressa 

dos índices financeiros, conforme citado abaixo, devendo estar assinado pelo representante legal 

e o contador da empresa, devidamente apresentado na forma da lei; 

- Índice de Liquidez Geral (LG) maior que 1; 

- Solvência geral (SG) maior que 1; 

- Índice de Liquidez Corrente (LC) maior que 1; 

 

Calculados pelas seguintes fórmulas: 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

  

LC = 
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

  

3.4. RELATIVOS À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

3.4.1. Atestado de capacidade técnica da licitante, emitido(s) por pessoa jurídica de direito público 

ou privado, que comprove de maneira satisfatória ter a licitante aptidão para desempenho de 

atividades pertinentes e compatíveis em características com o objeto da presente licitação, deverá 

estar emitido em nome e com o CNPJ/MF da matriz e/ou da(s) filial(s) da licitante. 

3.4.2. Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Municipal ou alvará de Licença para 

Funcionamento, relativo ao domicilio ou sede da licitante. 

3.4.3. Comprovação de Regular inscrição do laboratório no CNES-Cadastro Nacional dos 

Estabelecimentos de Saúde;  

3.4.4. Registro do laboratório no conselho Federal de Odontologia e a inscrição no Conselho 

Regional de Odontologia em cuja jurisdição esteja estabelecido ou exerça sua atividade, em vigor 

na data de abertura do certame; 

3.4.5. Comprovação que a empresa possui em seu quadro profissional Técnico em Prótese Dentária 

devidamente registrada e habilitado junto ao Conselho Regional de Odontologia. 

3.4.6. Licença de Funcionamento da Vigilância Sanitária (Alvará Sanitário) atualizada, de acordo 

com a legislação em vigor, do domicílio do licitante. 

 

3.5. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES 
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3.5.1. Declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre 

e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição Federal. 

3.5.2. Declaração de concordância com as normas e tabela de valores unificada SUS. 

3.5.3. Conhece na íntegra o Edital, está ciente e concorda com as condições impostas nele e em seus 

anexos, ao passo que se submete às condições nele estabelecidas, bem como de que a proposta 

apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em 

definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório. 

3.5.4. Atende aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das 

informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

4. ENTREGA E ANÁLISE DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Aberto o período para solicitações de credenciamento, os interessados entregarão, mediante 

recibo, toda a documentação de habilitação prevista no Item 3. 

4.2. A análise dos documentos de habilitação será realizada pela Comissão de Contratação em prazo 

não superior a 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do protocolo de entrega, que será 

aposto em cópia da solicitação de Credenciamento e entregue ao interessado. 

4.3. A Comissão poderá, durante a análise da documentação, convocar os interessados para 

prestarem quaisquer esclarecimentos porventura necessários, bem como para complementarem, 

caso queiram, os documentos apresentados. 

4.4. Serão considerados habilitados e credenciados os interessados que cumprirem todas as 

exigências deste Edital, sendo inabilitados e não credenciados aqueles que não cumprirem e não 

manifestarem interesse em complementar a documentação necessária.  

 

5. DOS RECURSOS 

5.1. O interessado não habilitado, nos termos do item 4.4, poderá interpor recurso, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, a contar da data da comunicação da decisão da Comissão de Contratação via 

correio eletrônico (informado na Solicitação de Credenciamento). 

5.2. O recurso deverá ser feito por escrito, assinado, dirigido à Comissão de Contratação e 

protocolado na sede da Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa, situada à Praça São Miguel, nº 60, 

São Miguel, CEP 68.610-000 o no e-mail da comissão de contratação. 

5.3. O recurso não terá efeito suspensivo. 

 

6. DA DIVULGAÇÃO DO RESULTADO 

6.1. Após a análise documental, a Comissão de Contratação apresentará a relação geral dos 

credenciados, assim como a complementará sempre que novos interessados se credenciarem. 

6.2. O processo de análise e o resultado serão homologados pela ordenadora de despesas do Fundo 

Municipal de Saúde. 

6.3. Após o deferimento do credenciamento, o interessado será comunicado via correio eletrônico 

(informado na Solicitação de Credenciamento) e publicação no Portal Nacional de Contratações 

Pública (PNCP), quando então será comunicado a assinar o Contrato, no prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, sob pena de cancelamento. 

6.4. A lista dos interessados habilitados/credenciados, segundo os critérios do edital, será divulgada 

e mantida atualizada por meio do sítio eletrônico 

https://augustocorrea.pa.gov.br/c/publicacoes/licitacoes/ e publicada no Portal Nacional de 

Contratações Pública (PNCP). 

6.5. Os interessados que não forem habilitados/credenciados terão sua documentação disponível 

para ser retirada por até 15 (quinze) dias da divulgação. Havendo interposição de recurso, esse prazo 

será contado a partir da data de julgamento definitivo dele. 
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7. DO CONTRATO 

7.1. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo ser 

prorrogado nas hipóteses legais, tendo eficácia legal após a publicação do seu extrato no Portal 

Nacional de Contratações Pública (PNCP). 

7.2. A convocação para a assinatura do Contrato se dará após efetivada a habilitação do interessado, 

segundo os critérios deste Edital. 

7.3. Os serviços deverão ser realizados segundo os critérios estabelecidos neste Edital e seus anexos. 

7.4. A minuta do contrato a ser celebrado consta do Anexo II deste Edital. 

 

8. DOS PREÇOS E DO PAGAMENTO 

8.1. As condições dos preços e do pagamento constam no Termo de Referência. 

 

9. DAS HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

9.1. A Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA poderá promover o descredenciamento, a 

qualquer tempo, por razões devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos 

após o credenciamento, que importem comprometimento da capacidade técnica, fiscal ou da postura 

profissional do Credenciado, ou ainda que fira o padrão ético ou operacional do trabalho, sem que 

caiba ao mesmo qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso, seja a que título for. 

9.2. Aqueles que não se apresentarem para a execução da demanda de serviços no prazo de 10 (dez) 

dias serão descredenciados. 

9.3. O Credenciado poderá solicitar o seu descredenciamento a qualquer tempo, desde que requerido 

com antecedência mínima de 30 (trinta) dias. 

9.4. Na hipótese de descumprimento das obrigações pelo Credenciado, este estará sujeito às sanções 

previstas no Edital, seus Anexos e na Lei Federal nº 14.133/2021. 

9.5. Fica assegurado ao Credenciado o direito ao contraditório, sendo avaliadas suas razões pela 

Comissão de Contratação, que opinará em 05 (cinco) dias úteis e as submeterá a ordenadora de 

despesa do Fundo Municipal de Saúde para tomada de decisão. 

9.6. Se for conveniente para a Administração Municipal, o Fundo Municipal de Saúde poderá, a 

qualquer tempo, buscar alternativas por outros modelos de gestão e contratação da prestação dos 

serviços objeto deste Edital. 

 

10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

10.1. Os pedidos de esclarecimentos e as impugnações ao presente Edital deverão ser efetuados por 

escrito, a qualquer tempo, antes da data de encerramento do período de credenciamento, 

endereçados à Comissão de Contratação, entregues pessoalmente no Departamento de 

Contratações, situado à Praça São Miguel, nº 60, São Miguel, Augusto Corrêa/PA. CEP 68.610-

000, das 9h00 às 11h00 e das 15h00 às 17h00 ou ainda pelo e-mail cpl.aug.correa@gmail.com 

10.2. Caberá à Comissão de Contratação analisar e decidir sobre a petição de esclarecimento ou 

impugnação no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

10.3. As decisões e/ou respostas serão encaminhadas no e-mail informado pelo interessado no 

momento do pedido de esclarecimento e/ou impugnação. 

 

11. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIADA 

11.1. As obrigações da Credenciada constam do item 12 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CREDENCIANTE 

12.1. As obrigações da Credenciante constam do item 13 do Anexo I – Termo de Referência. 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. A simples apresentação, pelo interessado, da documentação exigida no presente certame não 

induzirá automática celebração do Contrato, sendo está submetida à habilitação prevista no Item 3 

deste Edital. 
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13.2. Os Credenciados serão os únicos e exclusivos responsáveis pelas informações 

disponibilizadas e sua atualização junto à Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA. 

13.3. O Credenciamento terá vigência inicial de 12 (doze) meses, prorrogáveis por iguais e 

sucessivos períodos, caso haja interesse da Administração Municipal, nos termos da legislação 

atinente à matéria. 

13.4. A Prefeitura Municipal de Augusto Corrêa/PA poderá alterar, revogar ou anular o presente 

credenciamento, na forma da lei, sem que caiba aos participantes qualquer direito a reembolso, 

indenização ou compensação. 

13.5. Os casos omissos serão decididos pela Comissão de Contratação, na forma da Lei Federal nº 

14.133/2021. 

 

14. ANEXOS DO EDITAL 

14.1. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital os seguintes anexos, 

cujo teor vincula totalmente os interessados: 

Anexo I - Termo de Referência; 

Anexo II - Minuta do Contrato; 

Anexo III - Solicitação de Credenciamento e Declarações. 

Anexo IV - Modelo de Proposta de Preços. 

 

Augusto Corrêa/PA, 23 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

 

 

_________________________________ 

JANILSON LIMA CUNHA 

Agente de Contratação 

Decreto nº 036/2023 
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CREDENCIAMENTO Nº.../2023 – ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

1. DO OBJETO 

1.1.  Credenciamento para a contratação de empresa para prestar os serviços de confecção de prótese 

dentária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Augusto Corrêa/PA.  

 

2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Com a contratação de serviços na confecção de prótese dentária, esta Secretaria Municipal de Saúde 

visa além de cumprir as exigências do Ministério da Saúde, atender a população de Augusto Corrêa 

usuários do SUS que busca a reposição de dentes perdidos, visando restaurar e manter a forma, função, 

aparência e saúde oral. O termo "prótese dentária" também é utilizado para se referir ao artefato que se 

propõe a substituir a função original dos dentes perdidos ou ausentes.  

2.2. O principal objetivo é a reabilitação bucal, em todas as suas funções: estética, fonética e mastigação. 

Repor ou restaurar de forma indireta, através de confecção de prótese total mandibular, prótese total 

maxilar, prótese parcial mandibular removível, prótese maxilar removível, prótese coronária, 

intrarradicular faixa adesiva (por elemento). 

2.3. Considerando a portaria nº 1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012, visando ampliar o número de 

Laboratórios e a oferta de prótese dentarias, aumenta o repasse financeiro federal para este fim. 

Considerando a necessidade de potencializar a implementação de Laboratórios Regionais de Próteses 

Dentárias (LRPD), visando ampliar o acesso às ações de reabilitação em saúde bucal  

2.4. Projetos do Ministério da Saúde indicam a necessidade de ampliação da resolutividade das ações 

básicas em odontologia, buscando a integralidade da assistência e suporte por uma rede especializada 

para garantir o fornecimento de prótese dentária. Neste sentido, a reabilitação das pessoas, parcial ou 

totalmente edêntulos.  

 

3. DESCRIÇÃO DO OBJETO: 

Item Descrição Und Qtd Código Valor Unit. Valor total 

1 
Prótese dentaria total 

mandibular 
Serviços 360 07.01.07.012-9 150,00 54.000,00 

 

Especificação: Deverão ser confeccionadas caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, levando 

em conta a tonalidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários a uma 

boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma na ingestão de alimentos quentes e/ou frios. 

Confeccionadas em placa acrílica; 

Cera utilidade; Dentes nacionais com tripla prensagem; Gengiva normal ou caracterizada; Palato rosa 

ou incolor;  

Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. A moldagem 

deverá seguir as seguintes especificações: Confecção da placa de resina para moldagem com liysanda; 

Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após 

moldagem com liysanda); 

Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor). 

Obs. Os dentes deverão estar inclusos na montagem das próteses pelo laboratório bem como estar de 

acordo com as exigências estabelecidas no anexo.  

Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, 

amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade 

das mesmas, de acordo com as normas pertinentes. 
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Item Descrição Und Qtd Código Valor Unit. Valor total 

2 Prótese dentária total maxilar Serviços 360 07.01.07.013-7 150,00 54.000,00 

 

Especificação:  Deverão ser confeccionadas caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, levando 

em conta a tonalidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários a uma 

boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma na ingestão de alimentos quentes e/ou frios. 

Confeccionadas em placa acrílica; 

Cera utilidade; Dentes nacionais com tripla prensagem; Gengiva normal ou caracterizada; Palato rosa 

ou incolor; Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: Confecção da placa de resina para moldagem 

com liysanda; Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso 

após moldagem com liysanda); 

Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor). 

Obs. Os dentes deverão estar inclusos na montagem das próteses pelo laboratório bem como estar de 

acordo com as exigências estabelecidas no anexo.  

Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, 

amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade 

das mesmas, de acordo com as normas pertinentes  

 

Item Descrição Und Qtd Código Valor Unit. Valor total 

3 
Prótese dentária parcial 

Mandibular Removível 
Serviços 360 07.01.07.009-9 150,00 54.000,00 

 

Especificação: Deverão ser confeccionadas caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, levando 

em conta a tonalidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários a uma 

boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma na ingestão de alimentos quentes e/ou frios. 

 Cera utilidade; Dentes nacionais; Gengiva normal; metal importado para estrutura: COCr; Polimento 

das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

Obs. Os dentes deverão estar inclusos na montagem das próteses pelo laboratório bem como estar de 

acordo com as exigências estabelecidas no anexo. 

Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, 

amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade 

das mesmas, de acordo com as normas pertinentes. 

 

 

Item Descrição Und Qtd Código Valor Unit Valor total 

4 
Prótese dentária parcial 

maxilar removível 
Serviços 360 07.01.07.010-2 150,00 54.000,00 

Especificação:   deverão ser confeccionadas caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, levando 

em conta a tonalidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários a uma 

boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma na ingestão de alimentos quentes e/ou frios. 

Cera utilidade; Dentes nacionais; Gengiva normal; metal importado para estrutura: COCr; Polimento 

das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

Obs. Os dentes deverão estar inclusos na montagem das próteses pelo laboratório bem como estar de 

acordo com as exigências estabelecidas no anexo. 

Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, 

amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade 

das mesmas, de acordo com as normas pertinentes. 
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3.2. Os quantitativos dos serviços descriminados na tabela acima são meramente estimados, o que não 

obriga a administração contratar na sua totalidade. 

3.3. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses a contar da data de assinatura contratual, podendo ser 

prorrogado, nos termos da legislação vigente, em especial, ao que determina a Lei n° 14.133/21. 

3.4. Em consonância com os dispositivos legais, o objeto proposto deste Termo de Referência trata-se 

de serviço de bem comum, a ser contratada mediante licitação, na modalidade credenciamento 

(procedimentos auxiliares). 

 

4. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

4.1. Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, 

amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade das 

mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país. 

4.2.  A fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, exigir o exame do 

ensaio em laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como poderá ser exigido 

um certificado de origem e qualidade, correndo sempre as despesas por conta da Contratada. 

 4.3. Se durante o fornecimento ocorrer problemas de desabastecimento ou similar, que possa 

comprometer a perfeita execução do contrato, a Secretaria poderá a pedido da licitante vencedora, 

autorizar a substituição do(s) produto (s) ou da(s) marca (s). 

4.4. Prótese coronária, intrarradicular confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica e unidos 

a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável. Dentes da marca: vip 

ou biolux ou similar, variando cores de 60 a 81. 

4.5. As próteses dentárias deverão ser confeccionadas caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, 

levando em conta a tonalidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários 

a uma boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma na ingestão de alimentos quentes e/ou frios. 

4.6. A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: 

4.6.1. Confecção da placa de resina para moldagem com liysanda;  

4.6.2. Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após 

moldagem com liysanda); 

4.6.3. Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor).  

4. 7. Confecção de prótese total superior (PTS) ou inferior (PTI), 

compreendendo:  

4.7.1. Placa acrílica;  

4.7.2. Cera utilidade;  

4.7.3. Dentes nacionais com tripla prensagem;  

4.7.4. Gengiva normal ou caracterizada;  

4.7.5. Palato rosa ou incolor;  

4.7.6. Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças.  

4.8. Confecção de próteses dentárias parcial removível superior (PPRS) ou inferior (PPRI), 

compreendendo:  

4.8.1. Cera utilidade;  

4.8.2.  Dentes nacionais;  

4.8.3. Gengiva normal;  

Item Descrição Und Qtd Código Valor Unit Valor total 

5 

Prótese Coronária, 

intrarradicular faixa adesiva 

(por elemento) 

Serviços 360 07.01.07.014-5 150,00 54.000,00 

Especificação:  intrarradicular confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica e unidos a 

bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável. Todas as próteses 

deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, amassados, 

deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade das mesmas, 

de acordo com as normas pertinentes. 

Valor total: R$ 270.000,00-duzentos e setenta mil reais 
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4.8.4. Metal importado para estrutura: COCr;  

4.8.5. Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

5. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

5.1. Os itens a serem entregues serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação por 

servidores designados pela Secretaria de Saúde;  

5.2. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a responsabilidade da 

CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

5.3. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, se 

em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 

5.4. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

5.5. Os representantes da administração, Lenon de Brito Rodrigues, CPF: 010.830.212-14, 

MATRICULA Nº 321227-0 - FISCAL TITULAR; Edson Luís Sampaio Pinheiro CPF: 627.909.512-

68 MATRICULA nº 321039-4 - FISCAL SUBSTITUTO, anotarão, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis 

 

6. ORÇAMENTO ESTIMATIVO 

6.1. O caráter essencial da estimativa de custos ocorre em função de o valor estimado pela portaria nº 

1.825/GM/MS, de 24 de agosto de 2012 do Ministério da Saúde. 

 

7. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

7.1. As despesas para a execução deste serviço correrão por conta do parecer contábil da Prefeitura 

Municipal de Augusto Corrêa/PA. 

 

• Fonte orçamentária: 1101 Fundo Municipal de Saúde.  

• Dotação Orçamentária: 10 301 0022 2.078 Manutenção do Programa de Atenção Básica 

PAB/FIXO 

• Dotação Orçamentária: 10 301 0016 2.072 - Manutenção do Fundo Municipal de Saúde – FUS 

• Classificação econômica 3.3.90.39.00 – Outros serv. de terc. Pessoa jurídica 

• Subelemento 33.90.39.64 – Serviços odontológico 

  

8. CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

8.1. A habilitação do licitante é verificada quanto ao aspecto jurídico, técnico, econômico-financeiro, 

fiscal e cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal. 

8.2. A habilitação far-se- á com verificação de que o licitante está em situação regular perante a fazenda 

Nacional, a Seguridade Social e o Fundo de Garantia de Tempo Serviços- FGTS, e as Fazendas 

Estaduais e Municipais, quando for o acaso a comprovação de que atende às exigências dos editais, 

quando a habilitação jurídica e qualificações Técnicas e Econômica – Financeira. 

8.2. Qualificação Técnica, o Certificado de Regularidade, Registro e Inscrição do Laboratório de 

Prótese Dentária e Certidão de Regularidade assim como do técnico em prótese Dentária, conforme 

manda a Lei.       

 

9.  PRAZO DE ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO E GARANTIA 

9.1. O produto será solicitado de acordo com a necessidade da secretaria, através de requisição 

devidamente assinada. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação pelo Setor Competente.  
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9.2. Os itens deverão ser entregues no prazo de até 07 (sete) dias úteis, após a solicitação, mediante 

requisição solicitada pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo de 

referência e na proposta. 

9.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações neste termo e na proposta, devendo ser substituídos, em até 3 (dias), a contar da 

notificação da contratada, as suas custas sem prejuízos da aplicação das penalidades.  

9.4. O recebimento do item não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato.  

9.5. No ato da entrega e recebimento dos serviços, as partes deverão examinar a integridade física dos 

trabalhos. Observando qualquer dano, a ocorrência deverá ser registrada em livro próprio e rubricada 

pelas partes. A CONTRATADA deverá sem ônus para a Unidade Requisitante, refazer as peças que 

apresentarem falhas técnicas. A Unidade Requisitante poderá a qualquer tempo solicitar documentos e 

informações referentes aos técnicos que prestarão serviços.  

9.6. O contratado terá a responsabilidade de reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no 

todo ou em parte, quaisquer próteses odontológicas citadas no preâmbulo deste Edital, se nelas 

ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, por um 

período de garantia de 01 ano, sem ônus adicional para a Contratante, conforme prazos definidos. 

 

10. FORMA DE PAGAMENTO OU CRONOGRAMA FISICO FINANCEIRO. 

10.1. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o “atesto” pelo servidor competente na 

nota fiscal apresentada. 

10.1.  Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à contratação, ou, 

ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como, por exemplo, obrigação financeira 

pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a 

CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. 

10.2. O pagamento será creditado em nome da Contratada, mediante ordem bancária em conta corrente 

por ele indicada, no prazo de até 30 (trinta) dias corridos, contados a partir da data de entrega, 

devidamente protocolada, da respectiva Nota Fiscal, bem como o atesto do responsável pelo 

recebimento nesta, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste Termo.  

10.3. Quando necessária a modificação da forma de pagamento, por imposição de circunstâncias 

supervenientes, mantido o valor inicial atualizado, vedada a antecipação do pagamento, com relação ao 

cronograma financeiro fixado, sem a correspondência contraprestação de fornecimento de bens ou 

execução de obra ou serviços conforme lei 14.133/21. 

10.4. Caso o Fornecedor Registrado goze de algum benefício fiscal, ficará responsável pela 

apresentação de documentação hábil, ou, no caso de optante pelo SIMPLES NACIONAL (Lei 

Complementar nº 123/2006), pela entrega de declaração, conforme modelo constante da IN nº 480/04, 

alterada pela IN nº 706/07, ambas da Secretaria da Receita Federal. 

10.5.  O preço e as condições de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de 

preço, os critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do efetivo 

pagamento conforme lei 14.133/21.  

10.6. O valor dos encargos é calculado mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = I X N X VP, sendo: 

EM = Encargos devidos; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga; 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438. 

 

11. LOCAL DE ENTREGA - GERENCIA RESPONSAVEL LOCAL, HORÁRIO 

11.2. Secretaria Municipal de Saúde que, prestará todos os esclarecimentos que lhe sejam solicitados 

pelos interessados, estando disponível de segunda a sexta – feira, das 8:00 às 12:00 horas e entre as 

14:00h às 17:30h, localizado na av. João Batista Monteiro 539, Bairro São Miguel CNPJ 

12381567/0001-34 – Augusto Corrêa/PA, CEP 68.610-000. Augusto Corrêa/PA. 
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12. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADA  

12.1. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

12.2. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar todos os esclarecimentos que por ele forem solicitados, cujas reclamações referentes 

à execução contratual se obriga prontamente a atender. 

12.3. A contratação deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda; 

12.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem à mesma, sob pena de sua rescisão e 

aplicação das penalidades ora previstas; 

 12.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualifica exigidas na licitação; 

12.6. Entregar os materiais licitados no órgão solicitado pelo Município de Augusto Corrêa de acordo 

com especificação, marca e preço registrados e na forma prevista; 

12.7. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 

12.8. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

12.9. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município de Augusto Corrêa; 

12.10. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município de Augusto   

Corrêa comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

12.11. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 

por elas durante o fornecimento; 

12.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Augusto Corrêa ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município de Augusto Corrêa; 

12.13. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licença ou quaisquer outros termos de autorização 

que se façam a execução do fornecimento; 

12.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e 

expressa anuência; 

12.15. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município; 

Entregar os produtos no prazo máximo estabelecido no termo de referência após o recebimento da 

ordem de fornecimento expedida pela secretaria Municipal de Saúde; 

12.16. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE, bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 

contados da comunicação formal desta administração, o(s) materiais cujos padrões de qualidade, 

segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico; 

12.17. Substituir, às suas expressas, no total ou em parte, o(s) produtos, cuja qualidade, finalidades, 

eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, 

ou suspeita em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de 

fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e 

fabricação. 

 

13. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13.1. São obrigações da contratante: 

13.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO para a fiel execução 

do contrato; 
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13.3. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato 

em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

13.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

13.5. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as 

normas de segurança; 

13.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

definitivo; 

13.7. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

13.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designados; 

13.9. Efetuar o pagamento á contratada no valor correspondente ao funcionamento do abjeto, no prazo 

e forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

13.10. A administração não responderá por qualquer compromisso assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculado à execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

14 DO REAJUSTE EM SENTIDO GERAL 

14.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 

das propostas: 

14.1.1 Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da Contratada, os preços 

contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o dever de ser adotado o 

reajustamento pelo IPCA/IBGE, pois é o índice oficial de monitoramento da inflação no Brasil, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuidade. 

14.2 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste; 

14.3 No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a liquidando a diferença correspondente 

tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentada memória de 

cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer: 

14.4 Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

12.5 caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em 

vigor; 

14.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo: 

14.7 Reajuste será realizado por apostilamento.  

 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1.  Garantido o exercício, no prazo de 5 (cinco) dias, do direito ao contraditório e à ampla defesa, 

fica o contratado sujeito às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas:  

15.1.1. A inexecução total ou parcial do contrato, sujeita o contratado garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa, às seguintes sanções administrativas, que poderão ser cumulativas: 

15.1.2. advertência;  

15.1.3. multa de mora 10% (dez por cento), incidente sobre o valor do contrato; 

15.1.4. suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a 

Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;  

15.1.5. O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta, falhar 

ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração falsa ou cometer 

fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará impedido de licitar e 

contratar com a Administração, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, enquanto perdurarem os motivos 
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determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade.  

15.2. Caberá ao Ordenador de Despesa, após o devido processo legal, garantido o contraditório e a 

ampla defesa, decidir pela aplicação da sanção administrativa cabível.  

15.3. Na hipótese da sanção prevista no item 15.1.5, será facultada a defesa do interessado no respectivo 

processo, no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após 2 

(dois) anos de sua aplicação.  

15.4. As sanções previstas nos itens 15.1.3.e 15.1.4, poderão também ser aplicadas às empresas ou aos 

profissionais que, em razão dos contratos regidos por esta Lei:  

15.4.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos;  

15.4.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação;  

15.4.2.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados;  

15.4.4. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos 

ilícitos praticados. 

 

16. DATA LOCAL E ASSINATURA 

16.1. Augusto Corrêa 12 de janeiro 2024. 

 

 

 

Gelziclene Nogueira da Penha Araújo 

Secretária Municipal de Saúde 

Decreto 005/2022 
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CREDENCIAMENTO Nº.../2024 – ANEXO II – MINUTA DO CONTRATO 

 

CONTRATO Nº ............ 

 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE 

ENTRE SI CELEBRAM O FUNDO MUNICIPAL DE 

SAÚDE E A EMPRESA ................................................. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE, neste ato denominado CONTRATANTE, com sede na 

Avenida João Batista Monteiro, nº 539, bairro São Miguel - Augusto Corrêa/PA, CEP: 68.610-000, 

inscrito no CNPJ (MF) sob o nº 12.381.567/0001-34, representado pela Sra. GELZICLENE 

NOGUEIRA DA PENHA ARAÚJO, Secretária Municipal de Saúde, matrícula n° 321338-5 e do 

outro lado a empresa ..................., CNPJ nº ..........., com sede na ............, nº ..., ......, ....... CEP ........, de 

agora em diante denominada CONTRATADA, neste ato representado pela Sr(a)............., residente na 

............., nº ...., ........., CEP:........, portador (a) do CPF nº .................., tem entre si justo e avençado, e 

celebram o presente Instrumento, do qual são partes integrantes do CREDENCIAMENTO Nº 

..../2024, atendendo as condições previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, e mediante as cláusulas e 

condições a seguir estabelecidas:  

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 

1.1. Contratação de empresa para prestar os serviços de confecção de prótese dentária para 

atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Augusto Corrêa/PA. 

1.2. Descrição e especificações dos serviços: 

 

ITEM DESCRIÇÃO CODIGO/SUS UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Prótese dentaria total 

mandibular. 
07.01.07.012-9 SERV. 360 … … 

2 Prótese dentária total maxilar 07.01.07.013-7 SERV. 360 … … 

Valor Total R$ … 

 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. A Proposta do Contratado. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO VALOR GLOBAL 

2.1. O valor da contratação é de R$ ...... (.................), perfazendo o valor total de R$ ............ 

(...........................). 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

3.1. Este contrato Administrativo tem como origem à contratação direta por meio do PROCESSO 

ADMINISTRATIVO Nº 72424/2024-SEMAF que versa sobre o CREDENCIAMENTO N° 

..../2024. 

3.2. Este contrato fundamenta-se no art. 75, inciso II da Lei número Lei nº 14.133, de 1º de abril de 

2021, e suas posteriores alterações. 

3.3. Este Contrato encontra-se subordinado a legislação específica, consubstanciada na Lei nº 14.133, 

de 1º de abril de 2021 e suas posteriores alterações, e, em casos omissos, aos preceitos de direito público, 

teoria geral de contratos e disposições de direito privado. 

 

CLÁUSULA QUARTA - DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

4.1. Todas as próteses deverão ser entregues acondicionadas em embalagens apropriadas, sem violação, 

amassados, deterioração ou quaisquer outros fatores que possam comprometer o uso ou a qualidade das 

mesmas, de acordo com as normas pertinentes em vigor no país. 
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4.2.  A fiscalização da Secretaria Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, exigir o exame do 

ensaio em laboratório de qualquer material que se apresente duvidoso, bem como poderá ser exigido 

um certificado de origem e qualidade, correndo sempre as despesas por conta da Contratada. 

4.3. Se durante o fornecimento ocorrer problemas de desabastecimento ou similar, que possa 

comprometer a perfeita execução do contrato, a Secretaria poderá a pedido da licitante vencedora, 

autorizar a substituição do(s) produto (s) ou da(s) marca (s). 

4.4. Prótese coronária, intrarradicular confeccionadas com dentes artificiais de resina acrílica e unidos 

a bases individualizadas confeccionadas em resina acrílica termopolimerizável. Dentes da marca: vip 

ou biolux ou similar, variando cores de 60 a 81. 

4.5. As próteses dentárias deverão ser confeccionadas caracterizadas, cor da gengiva seguindo escala, 

levando em conta a tonalidade da pele, e os dentes devem seguir cor, tamanho e qualidade necessários 

a uma boa estética, e que não sofra alteração de cor e forma na ingestão de alimentos quentes e/ou frios. 

4.6. A moldagem deverá seguir as seguintes especificações: 

4.6.1. Confecção da placa de resina para moldagem com liysanda;  

4.6.2. Confecção da placa de resina para tomada de oclusão, dimensão vertical (vasar o gesso após 

moldagem com liysanda); 

4.6.3. Encaminhar o modelo com os dentes montados (laboratório deverá comprar para cada modelo de 

acordo com o tamanho e cor).  

4. 7. Confecção de prótese total superior (PTS) ou inferior (PTI), 

compreendendo:  

4.7.1. Placa acrílica;  

4.7.2. Cera utilidade;  

4.7.3. Dentes nacionais com tripla prensagem;  

4.7.4. Gengiva normal ou caracterizada;  

4.7.5. Palato rosa ou incolor;  

4.7.6. Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças.  

4.8. Confecção de próteses dentárias parcial removível superior (PPRS) ou inferior (PPRI), 

compreendendo:  

4.8.1. Cera utilidade;  

4.8.2.  Dentes nacionais;  

4.8.3. Gengiva normal;  

4.8.4. Metal importado para estrutura: COCr;  

4.8.5. Polimento das peças quando houver necessidade de desgastes para adaptação das peças. 

 

CLÁUSULA QUINTA – DOS ENCARGOS, OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA 

CONTRATADA 

5.1. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso exista pendência quanto às Fazendas 

Federal, Estadual e Municipal, incluída a regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).  

5.2. Relatar ao Contratante toda e qualquer irregularidade observada em virtude da prestação dos 

serviços e prestar todos os esclarecimentos que por ele forem solicitados, cujas reclamações referentes 

à execução contratual se obriga prontamente a atender. 

5.3. A contratação deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua proposta, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do 

objeto e, ainda; 

5.4. Manter, durante toda a vigência do contrato, as exigências de habilitação ou condições 

determinadas no procedimento da licitação que deu origem á mesma, sob pena de sua rescisão e 

aplicação das penalidades ora previstas; 

5.5. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualifica exigidas na licitação; 

5.6. Entregar os materiais licitados no órgão solicitado pelo Município de Augusto Corrêa de acordo 

com especificação, marca e preço registrados e na forma prevista; 

5.7. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal; 
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5.8. Comunicar a contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da 

entrega, os motivos que impossibilitam o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

5.9. Alocar todos os recursos necessários para se obter um perfeito fornecimento, de forma plena e 

satisfatória, sem ônus adicionais de qualquer natureza ao Município de Augusto Corrêa; 

5.10. Responsabilizar-se por todas as despesas, obrigações e tributos decorrentes do fornecimento, 

inclusive as de natureza trabalhista, devendo, quando solicitado, fornecer ao Município de Augusto   

Corrêa comprovante de quitação com os órgãos competentes; 

5.11. Responsabilizar-se por eventuais multas, municipais, estaduais e federais, decorrentes de faltas 

por elas durante o fornecimento; 

5.12. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente ao Município de Augusto Corrêa ou a 

terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do fornecimento, não excluindo ou reduzindo 

essa responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo Município de Augusto Corrêa; 

5.13. Responsabilizar-se pela obtenção de Alvarás, Licença ou quaisquer outros termos de autorização 

que se façam á execução do fornecimento; 

5.14. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto firmado com o Município, sem prévia e 

expressa anuência; 

5.15. Não realizar associação com outrem, cessão ou transferência total ou parcial, bem como a fusão, 

cisão ou incorporação, sem prévia a expressa anuência do Município; 

Entregar os produtos no prazo máximo estabelecido no termo de referência após o recebimento da 

ordem de fornecimento expedida pela secretaria Municipal de Saúde; 

5.16. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 

CONTRATANTE, bem como substituir, sem ônus adicionais e no prazo de 72 (setenta e duas) horas, 

contados da comunicação formal desta administração, o(s) materiais cujos padrões de qualidade, 

segurança e finalidade não se prestem ao seu fim específico; 

5.17. Substituir, às suas expressas, no total ou em parte, o(s) produtos, cuja qualidade, finalidades, 

eficácia procedência e eficiência, apresentem qualquer nível de desatendimento ao fim a que se presta, 

ou suspeita em relação a sua procedência, ou ainda, aquele em que se verificarem vícios, defeitos de 

fabricação, violação, transporte inadequado, incorreções ou falhas resultantes do fornecimento e 

fabricação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 

6.1. São obrigações da contratante: 

6.2. Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pelo CONTRATADO para a fiel execução 

do contrato; 

6.3. Solicitar o reparo, a correção, a remoção, a reconstrução ou a substituição do objeto do contrato em 

que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções. 

6.4. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos; 

6.5. Permitir ao pessoal do fornecedor o acesso ao local da entrega do objeto, desde que observadas as 

normas de segurança; 

6.6. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente 

definitivo; 

6.7. Comunicar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 

objeto fornecidos, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

6.8. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor 

especialmente designados; 

6.9. Efetuar o pagamento á contratada no valor correspondente ao funcionamento do abjeto, no prazo e 

forma estabelecidos no edital e seus anexos; 

6.10. A administração não responderá por qualquer compromisso assumidos pela contratada com 

terceiros, ainda que vinculado à execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados.  

 

CLÁUSULA SÉTIMA - VIGÊNCIA E DA PRORROGAÇÃO CONTRATUAL 
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7.1. O prazo de vigência deste contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir de sua assinatura 

encerrando-se dia .../..../...., podendo ser prorrogável por iguais e sucessivos períodos, desde que haja 

interesse da Administração, concordância da contratada e comprovada vantajosidade, na forma dos 

artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

7.1.1. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 

as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 

contratado. 

 

CLÁSULA OITAVA – REAJUSTE 

8.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 

do orçamento estimado, em 08/01/2024. 

8.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais 

serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

8.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

8.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o Contratante pagará ao 

Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

8.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

8.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor.  

8.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 

para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

8.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

CLÁUSULA 9 – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

9.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

9.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, 

d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 
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iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei); 

iv) Multa: moratória de 5 % (cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 20 (vinte) dias; 

9.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º); 

9.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

9.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

9.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

9.4.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

9.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 

da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar. 

9.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

9.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 

nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

9.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso 

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou 

para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 

direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 

obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160); 

9.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da 

sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 

publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional 

de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161); 

9.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

10.1. O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido 

cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

10.2. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da NLLC, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

10.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 
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10.4. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão 

se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

10.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

10.6. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

10.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

10.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

10.6.3. Indenizações e multas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PAGAMENTO 

11.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 

corrente indicados pelo contratado. 

11.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

11.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias, contados do recebimento da 

Nota Fiscal/Fatura. 

11.4. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante atestar a 

execução do objeto do contrato. 

11.5. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante 

aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

11.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida da execução mensal do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

11.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a empresa para que emita 

a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

11.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

11.9. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

11.10. A Nota Fiscal deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal 

e trabalhista, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 

da Lei nº 14.133/2021. 

11.11. Havendo irregularidades, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

11.12. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se 

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não se regularize. 

11.13. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - PRAZO DE ENTREGA E FISCALIZAÇÃO DO 

CONTRATO 

12.1. O produto será solicitado de acordo com a necessidade da secretaria, através de requisição 

devidamente assinada. O recebimento será efetivado nos seguintes termos:  

- PROVISORIAMENTE, para efeito de posterior verificação do produto ofertado com as 

especificações constantes neste Termo de Referência. 

- DEFINITIVAMENTE, após a verificação da qualidade e quantidade do produto e consequente 

aceitação pelo Setor Competente.  
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12.2. Os itens deverão ser entregues no prazo de até 07 (sete) dias úteis, após a solicitação, mediante 

requisição solicitada pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito 

de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste termo de 

referência e na proposta. 

12.3. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações neste termo e na proposta, devendo ser substituídos, em até 3 (dias), a contar da 

notificação da contratada, as suas custas sem prejuízos da aplicação das penalidades.  

12.4. O recebimento do item não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da 

incorreta execução do contrato.  

12.5. No ato da entrega e recebimento dos serviços, as partes deverão examinar a integridade física dos 

trabalhos. Observando qualquer dano, a ocorrência deverá ser registrada em livro próprio e rubricada 

pelas partes. A CONTRATADA deverá sem ônus para a Unidade Requisitante, refazer as peças que 

apresentarem falhas técnicas. A Unidade Requisitante poderá a qualquer tempo solicitar documentos e 

informações referentes aos técnicos que prestarão serviços.  

12.6. O contratado terá a responsabilidade de reparar, corrigir, remover, reconstituir ou substituir, no 

todo ou em parte, quaisquer próteses odontológicas citadas no preâmbulo deste Edital, se nelas 

ocorrerem defeitos ou incorreções resultantes dos serviços ou dos materiais empregados, por um 

período de garantia de 01 ano, sem ônus adicional para a Contratante, conforme prazos definidos. 

12.7. Os itens a serem entregues serão objeto de acompanhamento, controle, fiscalização e avaliação 

por servidores designados pela Secretaria de Saúde;  

12.8. A Fiscalização exercida no interesse da Administração não exclui nem reduz a responsabilidade 

da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, e, na sua ocorrência, não 

implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e prepostos. 

12.9. A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitar no todo ou em parte o objeto deste contrato, 

se em desacordo com as especificações e as Cláusulas Contratuais. 

12.10. Quaisquer exigências da Fiscalização, inerentes ao objeto do Contrato, deverão ser prontamente 

atendidas pela CONTRATADA sem ônus para a CONTRATANTE. 

12.11. Os representantes da administração, Lenon de Brito Rodrigues, CPF: 010.830.212-14, 

MATRICULA Nº 321227-0 - FISCAL TITULAR; Edson Luís Sampaio Pinheiro CPF: 627.909.512-

68 MATRICULA nº 321039-4 - FISCAL SUBSTITUTO, anotarão, em registro próprio, todas as 

ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à 

regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade 

competente para as providências cabíveis 

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS 

13.1. O valor acordado será pago pela Contratante à Contratada, conforme Dotação Orçamentária: 

• Dotação Orçamentaria: Atividade 10 301 0022 2.078 Manutenção do Programa de Atenção 

Básica PAB/FIXO. Classificação econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica - 

Subelemento 33.90.39.64 – Serviços odontológico. 

• Dotação Orçamentaria: Atividade 10 301 0016 2.072 Manutenção do Fundo Municipal de 

Saúde FUS. Classificação econômica: 3.3.90.39.00 Outros serv. de terc. pessoa jurídica - Subelemento 

33.90.39.64 – Serviços odontológico. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

14.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite 

de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA PUBLICIDADE 

15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento nos termos e 

condições previstas na Lei nº 14.133/21. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. Fica eleito o Foro da cidade de Augusto Corrêa, o único para dirimir os litígios que decorrerem da 

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, 

§1º da Lei nº 14.133/21. 

E por estarem justos e contratados, assinam o presente Contrato, na presença de 02 (duas) testemunhas, 

para que sejam produzidos os efeitos legais e pretendidos. 

 

Augusto Corrêa/PA, .... de ........ de 2024. 

 

___________________________________ 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

CNPJ Nº 12.381.567/0001-34 

CONTRATANTE 

__________________________________ 

................................................... 

CNPJ Nº .............................. 

CONTRATADA 

 

Testemunhas: 

1. __________________________________  2. ___________________________________ 

CPF:  CPF:  
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CREDENCIAMENTO Nº..../2024 – ANEXO III 

 

SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO E DECLARAÇÕES 

 

A Comissão de Contratação do Município de Augusto Corrêa 

 

 DADOS CADASTRAIS   

Nome empresarial:     

Endereço:    Cidade:   UF:   

Telefone:  Celular: E-mail:    

Banco: Agência: Conta Corrente:   

CNPJ: Inscrição Estadual (se houver):   

 

A empresa ........................., conforme dados cadastrais acima, vem, por meio da presente, solicitar seu 

CREDENCIAMENTO para prestação de serviços de: (especificar para qual(is) serviços se 

credencia, conforme lista de serviços do item 2 do Termo de Referência).  

 

ITEM DESCRIÇÃO CODIGO/SUS UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Prótese dentaria total 

mandibular. 
07.01.07.012-9 SERV. 360 … … 

2 Prótese dentária total maxilar 07.01.07.013-7 SERV. 360 … … 

Valor Total R$ … 

 

DECLARA, para os devidos fins: 

 

1) Que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz a partir de 14 anos, nos termos do art. 7º, 

XXXIII, da Constituição Federal e art. 68, VI, da Lei Federal 14.133/2021; 

2) Que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação/credenciamento, estando 

ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3) Que recebeu todos os documentos e informações, sendo orientado acerca de todas as regras, direitos 

e obrigações previstas no Edital de Credenciamento nº..../2024, acatando-as em sua totalidade; 

4) Que tem conhecimento dos serviços para os quais solicita credenciamento e que os realizará de forma 

satisfatória; 

5) Que tem conhecimento das formas de seleção e convocação para a prestação dos serviços, bem como 

das formas e condições de pagamento; 

6) Que concorda e aceita em prestar os serviços para os quais se credencia pelos preços estipulados na 

Tabela de Valores prevista no Anexo I – Termo de Referência; 

7) Que dispõe ou disporá, quando da convocação, de EPIs - Equipamento de Proteção Individual, 

demais equipamentos e materiais apropriados para a execução dos serviços e que os manterá em 

condições adequadas de uso, respeitando as normas e regulamentos aplicáveis aos serviços. 

 

 

Augusto Corrêa/PA, .... de ........ de 2024. 

 

 

 

..................................................... 

CNPJ Nº .............................. 
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CREDENCIAMENTO Nº..../2024 - ANEXO IV 

 

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

(EM PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA) 

 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE AUGUSTO CORRÊA 

COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO 

CHAMADA PÚBLICA Nº ___/2024 

 

1. Dados da Pessoa Jurídica: 

Nome Fantasia: 

Razão Social: 

CNPJ:     Telefone: 

E-mail: 

Endereço: 

Complemento:   Bairro: 

Cidade/UF:    CEP: 

 

Objeto: Credenciamento para a contratação de empresa para prestar os serviços de confecção de prótese 

dentária para atender as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Augusto Corrêa/PA. 

 

ITEM DESCRIÇÃO CODIGO/SUS UND QTDE 
VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 
Prótese dentaria total 

mandibular. 
07.01.07.012-9 SERV. 360 … … 

2 Prótese dentária total maxilar 07.01.07.013-7 SERV. 360 … … 

   Valor Total R$ … 

 

Valor Total por extenso R$.... (.............). 

Validade da proposta: 60 (sessenta) dias. 

 

 

2. Dados Bancários da Empresa: 

Nº Banco: Nº da Agência: Conta: 

 

3. Dados do Representante Legal 

Nome responsável Legal: 

CPF: Identidade: 

 

 

 

ASSINATURA DO REPRESENTANTE 

CNPJ nº ............... 

CARIMBO DA EMPRESA 
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